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			APRESENTAÇÃO

			O presente livro analisa a formação de Assistentes Sociais no Brasil e no exterior, na Europa e América. Tem como base de estudos o desenvolvimento histórico da profissão e os referenciais teóricos incorporados ao longo do tempo para o atendimento dos diversos contextos sociais. Busca investigar a formação de egressos dos atuais cursos de Serviço Social ante as emergentes demandas que surgem no século XXI diante da questão socioambiental.

			A investigação foi feita em meu pós-doutorado em Ciências da Educação, realizado na Universidade do Minho – Braga – Portugal, entre 2013 e 2014. Entretanto, o trabalho somente agora foi publicado. Em função disto, algumas matrizes curriculares aqui divulgadas podem ter se atualizado. A opção foi, contudo, a de deixar o texto na forma identificada na época. Na ocasião, procedeu-se um estudo exploratório sobre a formação profissional em dez países, cinco da Europa e cinco da América, e em dez estados brasileiros, que não pretendeu fazer comprovações, mas ampliar o entendimento sobre a construção do perfil dos egressos desta profissão em cada época. Foram realizadas obras de campo no distrito de Pedreira na cidade de São Paulo, que é uma região de manancial invadida por cerca de 150 mil famílias, e onde foram coletadas entrevistas de Assistentes Sociais e de líderes comunitários, em que se procurou demonstrar a preocupação socioambiental. 

			A análise comparou, quantitativa e qualitativamente, dez matrizes curriculares existentes no Brasil, nos estados do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Alagoas e Amazonas. Foram também analisados os currículos de formação existentes na Itália, França, Inglaterra, Holanda, Portugal, Chile, Peru, EUA e Cuba. Nelas se identificaram convergências e divergências formativas que demonstram perfis profissionais muito diferenciados, tanto no Brasil quanto no exterior. Nelas foi possível evidenciar apenas duas instituições preocupadas com a questão socioambiental, porém discrepantes entre si.

			Convidamos todos que vierem a tomar contato com esta obra a refletir conosco sobre o percurso mundial de formação em Serviço Social e a analisar suas pertinências em relação à questão socioambiental que afeta a humanidade neste início do século XXI. 

			PREFÁCIO

			Este livro resulta de uma pesquisa realizada no âmbito do pós-doutorado de Sergio Luiz de Souza Vieira, apresentado ao programa de pós-graduação em Ciências da Educação da Universidade do Minho, Portugal, abrindo-nos perspectivas e desafios muito interessantes e pertinentes sobre o Currículo de Formação em Serviço Social. 

			O autor, pesquisador e professor experiente nas áreas das Ciências Sociais e Administração, tem produzido trabalhos que, cruzando a Sociologia, a Antropologia, a Filosofia, a Gestão Socioambiental, a Educação e o Serviço Social, trazem uma abordagem transdisciplinar particularmente relevante e inovadora. São exemplo várias pesquisas realizadas pelo autor no âmbito de doutorados e pós-doutorados já realizados e em curso.

			Neste livro, Sergio Vieira traz-nos uma expressiva análise e reflexão sobre “a atual relação existente entre as demandas socioambientais, as competências profissionais necessárias para tais enfrentamentos e a realidade das grades curriculares dos cursos de Serviço Social, seus conteúdos programáticos e suas capacidades para dar respostas à sociedade”, nomeadamente às novas questões sociais que emergem com especial acuidade atualmente, entre elas a questão socioambiental. Face aos desafios do Século XXI, o autor elenca e debate a urgência em encontrar “soluções para as questões da Agenda 21 e as Metas do Milênio”, especificamente no Brasil, tomando como referência as “catástrofes socioambientais ocorridas em 2010 e 2011 no Estado do Rio de Janeiro, Brasil, nomeadamente em Niterói, Teresópolis, Petrópolis e municípios vizinhos”, mas também “as ocupações irregulares de áreas mananciais da região metropolitana de São Paulo, nomeadamente no chamado Complexo Metropolitano Expandido”, onde incide a sua pesquisa empírica. 

			De modo claro e inequívoco, somos alertados para os novos problemas do terceiro milénio e para o compromisso das sociedades e dos profissionais, entre eles os Assistentes Sociais, face “aos grandes desafios que se relacionam com a hiperpopulação, a escassez de água potável, a conurbação e as margens sociais entre cidades” para os quais não bastam soluções técnicas e diretivas políticas, sendo igualmente importante que “profissionais da intervenção social” promovam “o equilíbrio entre comunidades e o meio ambiente”.

			No debate particularmente estimulante que nos proporciona, o autor nos convida a acompanhar o pensamento marxiano com origens epicuristas, bem como o percurso sócio-histórico da construção teórico-metodológica e político-ideológica do Serviço Social no Brasil e em vários países da América Latina, Europa e EUA. Apresenta, com objetividade e lucidez, o pensamento de Marx e as suas raízes, desocultando limitações ideológicas às quais tem vindo a ser associado, com repercussões teórico-metodológicas na formação dos Assistentes Sociais, visíveis também nas grades curriculares dos cursos de Serviço Social no Brasil e outros países, nomeadamente da América Latina. 

			O texto apresenta a formação dos Assistentes Sociais para os desafios socioambientais do Século XXI como o argumento central que é desenvolvido e bem sustentado ao longo de oito capítulos, cada um deles essencial para se compreender a tessitura singular e alicerçada do argumento principal. O primeiro capítulo apresenta globalmente os fundamentos e características dessa tessitura dando conta da metodologia seguida pelo autor. 

			No segundo capítulo, é revisitado o materialismo histórico-dialético de Marx e analisado desde o seu pensamento originário de base epicurista, sustentando uma Teoria Social e uma ética social do prazer e da felicidade que, segundo o autor, é “distorcida a favor dos processos revolucionários norteados por interesses de grupos hegemónicos”.

			No terceiro capítulo é feita uma incursão pelo panorama histórico da Educação Básica e Superior no Brasil dando conta de seus objetivos, contextos, contradições e resultados ao longo de vários séculos. 

			Os capítulos quatro e cinco proporcionam uma compreensão dos principais fatores que estão na origem da criação das primeiras escolas de Serviço Social a nível mundial. A viagem que o autor nos proporciona nestes dois capítulos, permite-nos acompanhar a trajetória da formação em Serviço Social, bem como as motivações e os pressupostos que estão na sua origem, com particular ênfase nos fundamentos ideológicos – religiosos e políticos. 

			No capítulo seis, são destacadas as fases de construção da formação em Serviço Social no Brasil, desde o seu aparecimento até a contemporaneidade. São enfatizadas quatro fases fundamentais, inscritas em períodos sócio-históricos e contextuais relevantes, desde os primórdios da década de 1930, ao período da influência do Nacional Desenvolvimentismo (1945-1964) e a fase do Regime Militar (1964-1985), com destaque para acontecimentos como os Seminários de Araxá, Teresópolis, Sumaré e Alto da Boa Vista, e ainda o Congresso da Virada. Aqui são também apresentadas as grades curriculares da formação, evidenciando os conteúdos, conhecimentos e habilidades que delas emergem.

			Nos capítulos sete e oito, é perscrutado o argumento principal do livro, cotejando grades curriculares da formação em Serviço Social de diversos países (Brasil, Itália, Portugal, França, Inglaterra, Cuba, EUA, entre outros) na atualidade e a atenção às questões socioambientais do Século XXI, para concluir que é ainda muito ténue, ou mesmo inexistente, na maior parte dos países analisados, constituindo-se, portanto, um enorme desafio para o Serviço Social. Propostas interessantes para esse desafio são abordadas no capítulo VIII e são exemplarmente expressas nas considerações finais e na grade curricular construída a partir do trabalho de pesquisa e das análises produzidas pelo autor. 

			Este livro é, em síntese, um livro de compromisso, no qual são desvelados aspetos importantes da trajetória e dos fundamentos do Serviço Social, analisados com sagacidade e pertinência, proporcionando um adentramento no passado da profissão e da formação dos Assistentes Sociais e, simultaneamente, projetando o futuro. É um livro que denuncia, que questiona, que problematiza, que fundamenta, que lança desafios aos profissionais e aos formadores na área do Serviço Social. É um livro que vale a pena ler. 

			Prof.ª Ana Maria Costa e Silva – Pós-Ph.D.

			Braga, Portugal, abril de 2015

			INTRODUÇÃO

			A presente obra apresenta um estudo sobre as pertinências de integração no currículo de formação dos Assistentes Sociais do Brasil, novos conteúdos que permitam o desenvolvimento de competências profissionais adequadas, nomeadamente aos desafios do Século XXI.

			Tem como cenário de obra de campo, a análise dos problemas socioambientais que ocorrem no chamado Complexo Metropolitano Expandido, que congrega várias regiões metropolitanas do Estado de São Paulo, numa área aproximada de 15.000 Km² em processo de conurbação, e que constitui a primeira região macro metropolitana do Hemisfério Sul: compreende 65 municípios e aproximadamente 30 milhões de habitantes, congrega cerca de 75% da população estadual e 17% da população brasileira. Por meio deste panorama buscar-se-á refletir a atual relação existente entre as demandas socioambientais, as competências profissionais necessárias para tais enfrentamentos e a realidade das grades curriculares, seus conteúdos programáticos e suas capacidades para dar respostas à sociedade para o equacionamento da questão socioambiental, implicando diretamente na responsabilidade social das Instituições de Ensino Superior e das autoridades educacionais brasileiras.

			O pressuposto teórico tem como foco de análise a pertinência da adoção de medidas de atenção à gestão socioambiental na elaboração de “políticas públicas sustentáveis” como essenciais na garantia de soluções para as questões relativas à Agenda 21 e as Metas do Milênio, no que tange especificamente ao Brasil.

			Neste sentido, salienta-se, que no que se refere à Agenda 21, que seus compromissos devem comprometer governos, empresas, organizações não governamentais e todos os setores da sociedade, e isto inclui o cotidiano dos Assistentes Sociais. Desde o marco enunciado de tal Agenda, se considera, portanto, que seus conteúdos, bem como das Metas do Milênio, deveriam emergir como um tema transversal na formação acadêmica destes profissionais, pois ao observarmos seus objetivos concluiremos que se aplicam às áreas clássicas de atuações do Serviço Social, tais como as questões: agrária, fundiária, das populações tradicionais, do saneamento, da saúde, da mortalidade infantil, da moradia, dos assuntos fundiários, da qualificação para o mundo do trabalho, do combate à pobreza, da segurança alimentar, do enfrentamento à violência em suas diversas nuances, entre outros temas igualmente relevantes.

			Embora o proponente deste livro não seja Assistente Social, leciona disciplinas da área de Ciências Sociais neste Curso de graduação há seis anos e, ao longo dos quais, vem se inquietando com frases que são culturalmente1 incorporadas aos discursos destes acadêmicos, tais como: “tudo é culpa do capitalismo”; “tudo é culpa da burguesia”; “tudo é culpa do positivismo”; “tudo é culpa do sistema”; “tudo é culpa dos homens”; “tudo é culpa do governo”; “tudo é culpa da igreja”; “ninguém pode mudar o sistema”; “somos seres críticos”; “somos seres sociais”; e, principalmente, “não devemos nos envolver com o desenvolvimento sustentável, pois esta é mais uma estratégia do capitalismo mundial para lucrar ainda mais com a destruição do planeta”.

			Em função destas afirmações há que se perguntar: quais são as influências que levaram a tais discursos? Por que os acadêmicos do Serviço Social no Brasil estão mais preocupados com a identificação de supostos culpados do que com as soluções da questão socioambiental? Por que se afastam dos esforços mundiais que veem direcionando profissões para a revisão de suas práticas em relação ao desenvolvimento sustentável? Em que momento da grade curricular de formação, houve o desvio da proatividade intelectual com vista à construção de soluções para a questão socioambiental, ao invés da exacerbação da busca dos culpados por todos os males? E, via de regra, por que estes discursos acadêmicos, sempre paradoxais, se apresentam contrários ao capitalismo, se este sistema é irreversível no atual estágio do desenvolvimento humano e resulta em impostos para os programas sociais? 

			Numa busca mais atenta sobre tal problemática, foi possível constatar que tais discursos são orgânicos na maioria dos Cursos de Serviço Social do Brasil, cujas diretrizes curriculares foram influenciadas pelas reconceituações que passaram a existir na profissão a partir das décadas de 1960 e 1970 com os Congressos de Araxá - MG e Teresópolis - RJ, promovidos pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio em Serviços Sociais - CBCISS, que gradualmente inseriram na profissão, a partir de então, o marxismo althusseriano2, seguidos do gramsciano3, lukacsiano4, como eixos doutrinários e, portanto ideológicos, norteadores da cultura profissional como vigilância epistemológica existente nas endógenas disputas de poder e que CBCISSC – Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais passariam a legar ao Serviço Social brasileiro a construção de um corpo teórico-metodológico, técnico-operativo e ético-político fundamentado no materialismo histórico-dialético de concepção marxista, todavia anacrônico e recortado ideologicamente.

			Ocorre que a fundamentação marxiana tem origem epicurista, e assim, trata exatamente da finalidade do uso da natureza por meio do trabalho, em que se discute sua finalidade na busca do prazer ou da angústia como consequência de ações que deveriam ser racionais levando em consideração a condição humana. Ou seja, o chamado “Ser Social” de Marx, que por sua vez se realiza por meio do trabalho, precisa ser entendido como um “Ser Socioambiental”, fato este que passa despercebido nos discursos de Assistentes Sociais, e de modo geral, nas cátedras universitárias, em função do precário diálogo entre a academia e o cotidiano social no Brasil, implicando assim numa contradição, pois a universidade precisa estar muito atenta aos cotidianos de seus entornos.

			Tal posicionamento se dá, principalmente, em oposição ao nacional desenvolvimentismo de influência estadunidense que vigorava desde 1941, ao qual se seguiu o Regime Militar instaurado entre 1964 até 19855, e que serviu para consolidar tal identidade profissional, culminado com o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em 1979, conhecido como “Congresso da Virada”, realizado em São Paulo, que sedimentou a ideologia marxista em oposição ao Regime Militar em que se vivia, atingindo os principais órgãos de representação da categoria, que passou a cooptar ideologicamente os rumos da profissão, a saber: Associação Brasileira de Ensino e Obra em Serviço Social - ABEPSS, Conselho Federal de Serviço Social - CFESS, Conselhos Regionais de Serviço Social, que ainda buscam controlar ideologicamente a profissão do Serviço Social, incluindo a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social - ENESSO, que a guisa de exemplo, realizou recentemente uma chamada para um encontro, em 2011, um Encontro Regional, cuja chamada se deu a partir das palavras de Brecht: “É a véspera da batalha. É a preparação de nossos quadros. É o estudo do plano de luta. É o dia antes da queda de nossos inimigos”6, que em si cultiva uma postura revolucionária, que no mínimo é estranha, na medida em que não deixa claro quem são os inimigos e nem contra quem estão lutando os acadêmicos do Serviço Social, mas que, por outro lado, aponta nesta direção de cooptação. 

			Assim, pergunta-se: quem são os inimigos dos Assistentes Sociais? São inimigos da categoria ou são inimigos de direcionadores da profissão? Neste contexto, surgem também duas perguntas: no campo da sua intervenção profissional, o Assistente Social luta contra quem e a favor de quem? Donde provém tal pragmaticismo7? Sendo assim, nos é lícito investigar se não é chegado o momento de uma nova reconceituação profissional, capaz de atualizar os procedimentos teórico-metodológicos à luz dos questionamentos e desafios socioambientais do século XXI e, sobretudo, que esteja vinculada às reais necessidades da atual sociedade. Destacamos, entre outras, situações socioambientais emergentes de comportamentos individuais e nacionais com impacto nas alterações climáticas que afetam o planeta, e que atingem, por conseguinte, todos os povos e nações, no que passamos a denominar como sociedade global. Neste sentido considera-se necessária a revisão das grades curriculares dos Cursos de Serviço Social, para que novos conhecimentos, competências e habilidades possam ser contemplados aos acadêmicos e formandos desta profissão, objetivando os enfrentamentos que já estão postos para nossa época.

			Tal propositura se atrela ao entendimento de que desde os primórdios a profissão vem se redefinindo em função da realidade social, no entender que seu sentido social se apregoa pelas demandas da questão social brasileira, que em outros termos, se revela nas desigualdades sociais e econômicas, objeto da atuação profissional, manifestas na pobreza, violência, fome, desemprego, carências materiais e existenciais.

			Ora, estes são os mesmos temas da preocupação com a sustentabilidade socioambiental, e que por sua vez se alinham com a Agenda 21 e a Metas do Milênio, as quais serão abordadas especificamente mais adiante, e que representam a convergência de todos os setores sociais para a preocupação com a questão ambiental, nomeadamente após a recente Convenção Climática Rio +208. Assim, nos é lícito afirmar que o Serviço Social brasileiro ainda não se despertou para a questão socioambiental, pois ainda mantém como principais referências bibliográficas aquelas produzidas antes da queda do Muro de Berlim, ou seja, durante o auge da chamada Sociedade Industrial. Deste modo entende-se como urgente obrar a necessidade da atualização teórico-metodológica dos Assistentes Sociais à luz dos problemas socioambientais do Século XXI, tanto ao nível da formação, como de intervenção profissional.

			A guisa de informação citam-se aqui as catástrofes socioambientais ocorridas em abril de 2010 e em 2011, no Estado do Rio de Janeiro. A primeira em Niterói, no Morro do Bumba, no qual as autoridades públicas permitiram a urbanização sobre um aterro sanitário desativado, cujas residências foram soterradas após chuvas torrenciais que, literalmente, desmancharam completamente o local, causando a morte de centenas de pessoas cujos corpos se misturaram ao chorume do lixo acelerando suas decomposições. Na segunda em sua região serrana, as fortes chuvas atingiram as cidades de Teresópolis, Petrópolis e municípios vizinhos, resultando nas mortes de mais de 1.500 pessoas, além de graves prejuízos materiais, familiares, profissionais, de saúde e de bem-estar.

			Em ambos os casos tivemos a aprovação dos órgãos oficiais para a construção de residências em locais que, sob o prisma socioambiental, jamais poderiam ser edificadas, implicando assim, em falhas graves na regularização fundiária e na desatenção, ou despreparo, dos Assistentes Sociais que atuaram durante este processo, quer ativa ou passivamente. Diante deste quadro pergunta-se aqui, como foi a formação acadêmica destes profissionais e se estavam preparados para intervir no contexto socioambiental?

			Retornando à obra, abordar-se-á também as ocupações irregulares de áreas de mananciais na região metropolitana de São Paulo, causando maiores afetações ambientais em função da ausência de políticas sustentáveis para o parcelamento do solo, assim como o modo como os Assistentes Sociais estão enfrentando tal conjuntura. 

			Em função disto emerge o pensamento de que os Assistentes Sociais não podem mais correr atrás dos problemas após seus acontecimentos. Faz-se necessária a atuação preventiva e a participação no planejamento macro da sociedade, espaço este em que não são encontrados tais profissionais. Por quê? É o que se pergunta.

			Estas tragédias ambientais se alinharam com centenas de outras ocorridas em vários estados do Brasil e no exterior, decorrentes das consequências dos gases de efeito estufa, que segundo o atual consenso científico, vem provocando o aquecimento global, e, portanto, alterações climáticas e geográficas em todo o planeta. Sendo assim, a proteção às áreas de mananciais se torna um fator importante na pauta do século XXI, consequentemente também pertinente aos Assistentes Sociais.

			Ressalte-se que ao observarmos a História do Serviço Social no mundo, notamos claramente que tal profissão sempre esteve associada aos “sinais dos tempos”, ou seja, ininterruptamente se alinhou com os imperativos de cada época, tais como nas consequências da pauperização nas fases da Revolução Industrial, bem como nos pós-guerras na Europa, conforme se verifica nos Congressos Internacionais de Serviço Social.

			Assim, depois da superação da bipolaridade e seus consequentes riscos de hecatombes nucleares, cabe hoje à humanidade, e nela também os Assistentes Sociais, encontrar as ferramentas coerentes para vencer o perigo silencioso, e muito mais mortífero, da finitude dos mecanismos de suporte da vida humana no planeta, em decorrência da generalizada degradação ambiental.

			Ocorre que, no despertar do terceiro milênio nos encontramos diante de novos problemas que se apresentam de um modo geral a toda sociedade brasileira e mundial, afetando a todas as áreas e profissões, mas que no Serviço Social já representam gigantescos desafios, os quais se relacionam com a hiper população, a escassez de água potável, a conurbação e as margens sociais entre as cidades e, naquilo que nos é pertinente, na ocupação de áreas irregulares para o atendimento de demandas de moradias e o saneamento básico, decorrentes das pressões dos centros urbanos que já se fazem sentir nas áreas de proteção dos mananciais, de encostas e de preservações permanentes. Por isso, embora soluções técnicas possam ser fornecidas pela ciência, serão os profissionais da intervenção social que deverão contribuir para possibilitar, por meio da justiça e da mediação de conflitos, a integração social necessária para promover o equilíbrio entre as comunidades e o meio ambiente em que se inserirem.

			Portanto, entendemos como relevante e necessário o “repensar” da formação do Serviço Social brasileiro à luz dos problemas ambientais que se apresentam nestes novos tempos. Assim, esta obra visa investigar esta expressão da questão social, cuja complexidade se desdobra na construção das políticas públicas, nas contingências e cumplicidades com os poderes locais, nos aspectos socioeconômicos, na LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social, no SUAS - Sistema Único de Assistência Social, do país, que envolvam a educação socioambiental, na formação acadêmica, no projeto ético-político dos Assistentes Sociais e, sobretudo, nas comunidades mais afetadas por este problema.

			Capítulo I

			Da investigação da obra

			O objeto de estudo desta obra se perfaz com base na prospecção das competências, saberes e habilidades requeridos aos Assistentes Sociais para o atendimento das emergentes expressões da questão socioambiental na região macrometropolitana de São Paulo, no Estado de São Paulo, no século XXI. Para tanto se faz necessário rediscutir as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Serviço Social no Brasil e os requisitos legais da profissão, ante os desafios que se apresentam no cotidiano de trabalho de tais profissionais em função das afetações sociais exercidas sobre o meio ambiente, em especial as áreas de mananciais e de proteção ambiental que estão sendo devastadas, buscando-se a reflexão sobre os critérios de formação dos Assistentes Sociais à luz da Agenda 21 e das Metas do Milênio.

			Considera-se relevante tal análise em função da intensificação e precarização das condições ambientais, sobretudo, aquelas em que devido às vulnerabilidades socioeconômicas de parte da população paulistana, resultando em invasões das áreas de mananciais de preservações ambientais nesta região, a exemplo dos moradores do Distrito de Pedreira, próximo da Represa Billings, em São Paulo, invadida nas últimas décadas por mais de 150.000 famílias9, utilizado como parâmetro deste Livro.

			Diante do contexto acima, surgem como problemas de obra: quais são as variáveis que estão influindo na desatenção dos Cursos de Formação em Serviço Social para com a questão da sustentabilidade socioambiental? E quais são as possibilidades de intervenções neste quadro de modo a alinhar o Serviço Social brasileiro com os esforços de outras profissões em âmbito mundial, no que tange à questão socioambiental? 

			Apresentam-se, então, como objetivos específicos desta investigação: proceder ao estudo das grades curriculares dos Cursos de Serviço Social no Brasil; analisar as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Serviço Social em comparação com alguns cursos similares existentes nos EUA, Chile, Peru, Cuba, Portugal, Inglaterra, França, Holanda e Itália; estabelecer uma tipologia por meio da comparação entre as diferentes grades curriculares analisadas; e investigar como a AIESS – Associação Internacional de Escolas de Serviço Social vem lidando com a questão socioambiental em âmbito mundial.

			Para a concretização dos objetivos antes enunciados recorremos a diversas fontes de informação e estratégias de recolha de dados. A saber: obra documental, observação direta e entrevistas abertas a informadores-chave. A obra documental se deu em livros, documentos legais e documentos disponíveis na WEB permitindo o acesso a informação essencial sobre o enquadramento teórico, legal e informação sobre diferentes cursos de Serviço Social no Brasil e a nível mundial. Foi também a partir do acesso online que pudemos recolher informação sobre diferentes grades curriculares de cursos de Serviço Social no Brasil e em outros países (cf. Cap. V e VI do presente livro).

			Foram igualmente fundamentais as entrevistas abertas que realizamos a informadores-chave, assistentes sociais e líderes comunitários, que nos permitiram acessar a testemunhos importantes, conforme se evidencia no Capítulo VIII deste Livro.

			O presente livro se fundamenta nos resultados de uma obra exploratória que não visa comprovar hipóteses, mas sim aprofundar o entendimento sobre as relações entre o Serviço Social e o Meio Ambiente. Diante disto o referencial analítico volta-se à compreensão do contexto de atuação dos Assistentes Sociais que atuam em regiões de proteção ambiental e a preparação acadêmica que obtiveram para o enfrentamento destas demandas específicas.

			No que tange aos pressupostos da obra, considera-se que existe uma anacronicidade no Serviço Social brasileiro em relação a outros países em função dos mecanismos de controle ideológico da profissão, atrelados rigidamente ao marxismo-socialista que por sua vez está desterritorializado10 e destemporializado11 impedindo o desenvolvimento de novos saberes, competências e habilidades que promovam a atualização das grades curriculares. Ou seja, simplesmente se atribuiu culpa ao capitalismo pelos danos socioambientais, e assim se exime de qualquer responsabilidade pela degradação dos espaços afetados. 

			Assim, se partirmos da suposição de que um problema de obra é uma questão sobre como as variáveis envolvidas no objeto de estudo estão relacionadas, as que se apresentam no caso em tela, estão, por conseguinte, associadas com as estratégias de abordagens ao problema, adotadas pelos Assistentes Sociais que atuam em áreas de preservações ambientais e como buscam equacionar suas demandas cotidianas. Diante disto considera-se como pertinente a investigação sobre o modo como buscam equacionar tais questões, se por formação acadêmica, intuição ou empiria. 

			Considera-se tal temática como relativamente nova no Serviço Social brasileiro, pois dentre obra já realizada pelo proponente em milhares Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado defendidas no Brasil e constantes no Banco de Teses da CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação obteve-se como resultado o fato de que apenas duas trataram dos aspectos pertinentes ao meio ambiente, despertando assim um interesse neste assunto de emergente importância no século XXI. Salienta-se que grande parte destas produções acadêmicas aborda os temas da violência, da saúde e relações de gêneros, com destaque para os aspectos das lutas de classes, em função da ideologização marxista do Serviço Social brasileiro.

			Ao final deste Livro será proposta uma grade curricular referencial para os Cursos de Serviço Social do Brasil que inclua conteúdos específicos relativos às emergentes expressões da questão socioambiental no século XXI e o respectivo desenvolvimento de competências da sustentabilidade social.

			Em relação ao aporte teórico é convicção de que a obra de John Bellamy Foster denominada: A Ecologia de Marx, Materialismo e Natureza (2005), poderá ser adequada a esta discussão, pois se trata de uma revisão do pensamento marxiano a partir de suas bases originais e não ideológicas. Em sua obra, Foster vem a público com coragem se desculpar por ter entendido Marx de maneira equivocada durante mais de quarenta anos, e alega que conseguiu constatar ao rever o percurso teórico deste autor em suas releituras de Epicuro e Darwin, passando também Kant e Hegel, uma retomada do conceito de “falha metabólica” na relação entre natureza e cultura, virando assim ao avesso o materialismo histórico-dialético, a partir de uma essencial visão ambientalista necessária para o século XXI.

			Foster ainda descreve que 

			[…] desde o princípio, a noção de Marx da alienação do trabalho humano esteve conectada a uma compreensão da alienação dos seres humanos em relação à natureza. Era esta alienação bilateral que, acima de tudo, era preciso explicar (FOSTER, 2005, p. 23). 

			Diante deste quadro de referência, ao percepcionar a atuação dos Assistentes Sociais em relação aos aspectos que se referem ao bem estar social em equilíbrio com o meio ambiente, constata-se que existe a necessidade de se reconceituar novamente o Serviço Social, buscando redirecionar as Diretrizes Curriculares Nacionais, por meio da inserção de novo eixo temático: o da sustentabilidade socioambiental, o que se considera como relevante em função de ser o caminho metodológico menos conflituoso para a revisão das grades curriculares, uma vez que o principal foco do trabalho está na adoção de práticas sustentáveis e não na formulação de novas teorias. Busca-se, portanto, resultados práticos para a questão.

			Em função do acima exposto entendemos que 

			[…] as tensas relações entre movimento, trabalho, condições docentes e saberes profissionais e sociais da própria categoria, continuam ignorados, marginalizados nos saberes legítimos dos currículos de formação (ARROYO, 2011, p. 82). 

			Trata-se, portanto, da disputa entre os observadores das questões emergentes e o engessamento das grades curriculares, logo, “a ausência dessa história, do trabalho, dessas relações sociais é mais um capítulo da desvalorização do trabalho, até como campo de conhecimento em nossos currículos” (ARROYO, 2011, p. 83).

			Neste contexto, atenção também será dada às contribuições de Sacristán, Arroyo e Perrenoud, Pacheco, Silva entre outros em relação aos estudos das Teorias Curriculares pelos quais se pretende fundamentar os estudos aqui propostos.

			Capítulo II

			Da base epicurista do pensamento marxiano e da emergência da questão socioambiental no Brasil

			Neste Capítulo revisitaremos o materialismo histórico-dialético de Marx, a partir de sua concepção primordial com base em Epicuro, visto pelo mesmo como um visionário da antiguidade, em função de sua percepção e inserção do conceito de materialismo. Tal pensamento, na interpretação marxiana, era considerado como atual naquela segunda fase da Revolução Industrial na Inglaterra e, portanto, uma modernidade, sendo deste modo aproveitado em seu Doutorado em Filosofia.

			Avalia-se como pertinente rever tal abordagem à luz deste início do Século XXI em função de que grande parte da comunidade científica mundial, agências internacionais e a própria Organização das Nações Unidas – ONU, promoverem convenções climáticas nas quais se discutem propostas para mitigar o que se prenuncia como a finitude das condições de vida humana no planeta. Saliente-se aqui, que nelas não há notícia da visão marxiana do problema, em função dos estigmas atribuídos a este importante pensador decorrente da forte ideologização de esquerda atribuída ao mesmo, em especial durante a Guerra Fria (1945-1989) em que o mundo se dividia na bipolaridade entre o liberalismo econômico e o marxismo-socialista. 

			Ocorre que as bases originais do pensamento de Marx nunca foram colocadas em prática por seus seguidores em nenhum local do mundo. Ele apresentava uma Teoria Social, ou seja, propunha uma ética planetária em que se fazia preciso, pelo trabalho, transformar a matéria prima em produtos de modo racional, objetivando a obtenção do prazer e da felicidade, e não a angústia como constatou, derivando assim entre outras consequências, na chamada questão social, conforme nos afirma Pastorini:

			A questão social vincula-se estreitamente à questão da exploração do trabalho... à organização e mobilização da classe trabalhadora na luta pela apropriação da riqueza social. A industrialização, violenta e crescente, engendrou importantes núcleos de população não só instável e em situação de pobreza, mas também miserável do ponto de vista material e moral... dessa forma, vincula-se necessariamente ao aparecimento e desenvolvimento da classe operária e seu ingresso no mundo da política (PASTORINI, 2004, p. 110).

			E quanto à mesma ainda temos os livros de Yazbek relativos à nossa época:

			Questão que se reformula e se redefine, mas permanece substantivamente a mesma por se tratar de uma questão estrutural que não se resolve numa formação econômico social por natureza excludente (YAZBEK, 2004, p. 33).  

			Esta Teoria Social Marxiana foi distorcida a favor de processos revolucionários norteados por interesses de grupos hegemônicos ávidos pelo poder e que acabaram instalando Estados burocráticos, extremamente autoritários, a exemplo da URSS, China, Albânia e Cuba que exploraram seus trabalhadores do mesmo modo que o liberalismo econômico, porém com vertentes distintas. O primeiro, ateu, explorava em nome da causa. O segundo, cristão, pela acumulação do capital. Ambos, porém, em detrimento das relações de trabalho de seus próprios cidadãos, mas essenciais, por sua vez, à construção do ser social, aspectos estes que não se alinham à visão marxiana, ainda que utilizassem seu nome e seus ideais. Ou seja, promoveram distorções do pensamento de Marx.

			No que concerne ao “ser antológico do trabalho”, Marcuse ainda denuncia o marxismo-socialista e o capitalismo por agravarem igualmente a condição social dos trabalhadores causando a extinção da capacidade de mediação em relação à realidade em que viviam naquela época da sociedade industrial, cujas imediaticidades racionalizavam o irracional. Ou seja, entendia que ambos os regimes se tornaram igualmente cruéis e nocivos aos proletários, realidade esta muito pouco difundida na academia. 

			Na realidade o que se observou nos países que se afirmaram como socialistas-marxistas, foram implantações burlescas de revoluções do proletariado, com o confisco da propriedade privada, via de regra seguidas de ditaduras corruptas que caçaram as prerrogativas individuais, e não tornaram os homens nem livres, nem iguais e nem fraternos, separando igualmente à Revolução Francesa (1789-1799) os Homens em classes sociais distintas, todavia agora em dois grupos: trabalhadores e agentes governamentais.

			De tudo isto resultou que o recorte ideológico de Marx fosse condenado e estigmatizado, de um lado pelos segmentos liberais e de outro dilapidado pelos grupos socialistas-marxistas.

			Ocorre que ao se rever a base do pensamento de Marx, encontraremos um pensador preocupado com o meio ambiente, todavia equivocadamente majoritariamente as interpretações deste pensador o indiquem de modo diferente e o considerem descomprometido com o meio ambiente, apesar de ter abordado temas como a agricultura e a circulação de nutrientes no solo. No entanto a essência do materialismo histórico-dialético aborda a finalidade social da transformação dos recursos naturais pelo trabalho ao longo da história. Ou seja, o materialismo histórico-dialético é também um materialismo ecológico e não há como se obstar tal constatação, sendo esta uma Tese importante a ser trazida à tona no revisitar Marx no século XXI. E observe-se que de Engels também temos esta mesma compreensão, como nos demonstra Beckett:

			A grande revolução para o historiador contemporâneo, vem da Alemanha, quando Karl Marx escreve um manifesto que ganha dimensões de uma bomba. A história e a luta de classes. No manifesto de 1848, e nos Manuscritos estabelece-se um novo rumo para a história e os historiadores. A partir de noções abertas como formação econômico-social, consciência de classe, modo de produção, reinstaura-se um campo de debates com consequências de longo prazo. A Dialética da Natureza de Hegel é substituída pela constituição da noção de necessidade especialmente a partir das análises da escassez e da abundância (BECKETT, 1988, p. 87).

			Assim, a Teoria Social de Marx deveria estar no centro dos debates mundiais que envolvem a questão socioambiental que por sua vez, articula a Economia, a Sociedade e o Meio Ambiente. Logo, rever as bases do materialismo histórico-dialético se torna imprescindível.

			Este é o ponto central das discussões pretendidas no âmbito do Serviço Social, em especial sobre a formação de novas competências acadêmicas aos Assistentes Sociais que os prepare para este repensar as práticas profissionais cotidianas pautadas nas Metas do Milênio e da Agenda 21, cujas temáticas perpassam a questão social e se atrelam ao materialismo histórico-dialético de Marx e o materialismo de Epicuro.

			2.1. Do Materialismo Epicuriano ao Materialismo Histórico-dialético de Marx

			Dois entendimentos sobre a natureza foram fundamentais na idade antiga e no período helenístico. Trata-se de duas visões de mundo. A primeira, direcionada pelos seguidores de Epicuro, ou seja, os epicuristas, que entendiam que a finalidade da vida e do uso da natureza era o prazer, mas para isto seria necessário utilizar a razão, caso contrário encontraríamos a angústia. Este entendimento derivava do fato da inércia dos deuses em relação ao mundo natural. O segundo grupo era direcionado pelos discípulos de Zenão de Cítio, denominados como estoicos, para os quais a existência derivava de uma ordem universal racional, portanto, divina, para a qual o homem necessitaria usar a razão para estar em plena harmonia com o cosmo. Sendo assim, a finalidade da vida e do uso da natureza era a virtude.

			Atemo-nos neste texto ao filósofo Epicuro, em função de seu pensamento ter sido utilizado por Marx em sua Tese de doutorado, por sua vez, nosso ponto primordial.

			Epicuro viveu entre os séculos IV e III a.C. e se tornou muito influente em todo mundo grego e helenístico. Vivera o trágico período seguido da hegemonia macedônia, em que o império construído por Alexandre, o Grande, foi disputado por seus sucessores. Naquele momento a atividade política se mostrava como ineficiente. Disto resultou a concepção do materialismo epicuriano de implicações práticas, mas também profundas. 

			Sua obra teve grande expressão na antiguidade, porém foi abandonada na Idade Média por ser considerada herética ante o cristianismo, ressurgindo na modernidade, e se inspirou nos atomistas gregos, como Demócrito, que entendiam que a realidade consistia em átomos imutáveis que tinham tamanhos e formas diferentes, ainda que invisíveis, e que existiam no vácuo. Estes tinham a propriedade do movimento e se combinavam e separavam de modos variáveis para formar os objetos dos sentidos. Epicuro aceitava o atomismo, mas entendia que alguns átomos não se moviam segundo padrões inteiramente determinados, pois se movimentavam diferentemente da maioria, derivando no acaso e na indeterminação, resultando deste modo no espaço para a liberdade, por sua vez, tema central das reflexões de Marx em relação à Epicuro, além de também ser à base do atual pensamento quântico.

			Este pensamento era um sistema lógico e coeso, que se estabelecia a partir de um pressuposto inicial seguido de postulados que se davam por dedução, das quais as noções de espaço e de tempo eram ilimitadas. No entanto também abordava a extinção de espécies e o desenvolvimento humano a partir de origens animais, ou seja, do evolucionismo e de sua aniquilação, e cujo pensamento antecipou grandes descobertas da ciência, além de influenciar a revolução cientifica do século XVII e o Iluminismo.

			Um ponto importante na filosofia natural de Epicuro era a de que nada era criado pela vontade divina ou do nada. Assim, o materialismo epicuriano desconsiderava o poder divino como decisório no mundo natural, assim como dos princípios teleológicos da natureza, muito embora aceitasse a existência de deuses confinados aos locais de intersecções dos mundos. Assim, se opunha a qualquer determinismo no tratamento da natureza, pois não poderiam explicar ocorrências imprevisíveis, porque pertenciam aos estados contingenciais e acidentais.

			Os deuses existem: é evidente o conhecimento que temos deles. Não existem talvez do modo como os conceba a maioria, porque pelo conceito que faz acaba por retirar deles todo o fundamento de existência. Ímpio não é aquele que os deuses do vulgo renegam, mas quem aplica aos deuses as opiniões do vulgo, uma vez que não são conhecimentos prévios, mas juízos falazes e preconceituosos do vulgo a propósito dos deuses (EPICURO, 2005, p. 107).

			Em outros termos, os deuses existem, mas não se ocupam dos homens. Este conceito do divino se aproxima muito do deus perfeito de Aristóteles, que não se movimenta, não faz nada, justamente por ser perfeito, muito embora Epicuro tivesse origem da Escola Platônica.

			A rejeição de qualquer reducionismo atribuído a posições materialistas se evidenciou no desenvolvimento de uma sofisticada epistemologia, que não dependia das sensações do que conceituou como “antecipação” (às vezes citado como “preconcepção”), um conceito que ele criou. Segundo o filósofo latino Cícero, a noção de “antecipação” (prolepsis) de Epicuro era a coisa preconcebida pela mente, sem a qual a compreensão, a investigação e a discussão são impossíveis. Daí que o “Epicuro materialista” de Marx precisa ser entendido com uma clara compreensão da atividade do sujeito a cada etapa na aquisição do conhecimento. Isso implica em que os seres humanos são fisicamente dotados de características que incluem a capacidade de raciocinar e mudarem os rumos de suas direções, do mesmo modo como alguns átomos que “não se moviam segundo padrões inteiramente determinados” como já citado.

			Apesar da sensação em si não ter conteúdo mental, ela dá lugar ao processo mental de discriminação de sensações em termos de categorias gerais construídas com base em sensações repetidas, mas que, uma vez adquiridas, existem na mente de forma um tanto independente e se tornam a base para organizar os dados em categorias prontas. É nesse sentido que Epicuro se refere a elas como “antecipações”.

			A ética epicuriana derivada da “perspectiva materialista” tem sua ênfase na mortalidade e na liberdade. O ponto de partida essencial para tal compreensão era a superação do medo da morte fomentado pela superstição e pela religião estabelecida. Assim, entendia que “a filosofia é o fármaco mais indicado para as três patologias psíquicas mais frequentes: o medo dos deuses, da morte e da dor” (EPICURO, 2005, p. 106). Isto levou Marx a afirmar ser Epicuro o maior “iluminista da antiguidade”. 

			Epicuro desenvolveu um “materialismo contemplativo” que podia ser agudamente distinto do amor mais idealista de Platão pela contemplação. O importante para ele era a admiração do que podia se materializar na existência humana e não num mundo eterno e além. Assim, sua ética defendia a satisfação das próprias necessidades neste mundo, ou seja, a busca do prazer e na forma de evitar a dor, embora não visse isto de modo cruamente hedonista, porém em termos da existência global, que reconhecia em alguns prazeres imediatos dores maiores.

			Epicuro defendia uma vida simples, abandonando a busca da riqueza como objetivo maior de uma vida. 

			Toda a doutrina epicurista se dirige para a moral, para o tipo de vida que o sábio deve seguir. [...] Epicuro impõe condições muito determinadas para o prazer: tem de ser puro, sem mescla de dor nem de desagrado; tem de ser duradouro e estável; por último tem de deixar o Homem dono de si, livre e imperturbável (MARÍAS, 2004, p. 105).

			Assim, o requisito mais importante de uma vida boa para ele era a amizade, que se tornou o princípio através do qual a vida e a sociedade deveriam ser ordenadas. A amizade não era apenas um princípio ético que dizia respeito a indivíduos, mas envolvia implicações políticas mais amplas.

			Um fato que desperta muito interesse nesta ética é a de que na atualidade, os pressupostos das convenções da Organização das Nações Unidas buscam para a preservação das condições da vida humana no planeta, mais especificamente, o uso dos recursos ambientais apenas para esta geração, garantindo a existência deles para as futuras gerações com especial atenção à promoção à sustentabilidade social, política, econômica, ecológica e ambiental. Há, portanto, uma sinergia com o materialismo histórico-dialético de Marx, que por sua vez não é citado nas convenções mundiais sobre este tema.

			Conforme nos relata Foster, ao tratar do pensamento epicuriano, 

			De todas as coisas que a sabedoria adquire para produzir a benção da vida completa, a maior, de longe, é a posse da amizade. Esse não era apenas um princípio ético relacionado principalmente aos indivíduos, mas envolvia implicações políticas mais amplas (FOSTER, 2005, p. 60).

			Ressalte-se que o conceito de amizade no mundo helenístico se atrelava à noção de coesão social, indistinta de gênero além de participativa a quem pudesse contribuir para a construção ética deste conhecimento.

			Entre as contribuições mais importantes de Epicuro estava o seu conceito de Justiça, que teve forte influência em Marx, a saber: “A justiça nunca é nada em si mesma, mas nas relações dos homens uns com os outros em qualquer lugar e em qualquer tempo, ela é uma espécie de pacto de não lesar nem ser lesado” (FOSTER, 2005, p. 61). Deste modo, nele se encontrava uma concepção “materialista” da lei ao abordá-la de modo imanente e não transcendente, opondo-se deste modo a uma posição idealista da mesma. Neste sentido, mais uma vez se caracteriza sua ruptura da escola platônica e o aproxima da escola aristotélica. “Em função disto Marx salientaria, mais tarde, que Epicuro também originou a noção de contrato social” (Ibidem).

			Foster ainda destaca que a filosofia da natureza epicuriana contribuiu para a construção da noção de “princípio de conservação”. Com isto, hoje bem poderíamos afirmar que sua visão de mundo foi o ponto de partida para os princípios da Ecologia, de modo que a escola epicurista se preocupou também com a poluição atmosférica causada pela mineração, assim como da redução das colheitas pela degradação do solo e o desaparecimento de florestas para a indústria naval da época, além de argumentar que os seres humanos não eram distintos dos demais animais. 

			Marx, por sua vez, é comumente e equivocadamente abordado como um pensador antiecológico, no entanto, 

			A importância das ideias de Marx para o desenvolvimento da ecologia estava no fato de que ele oferecia a análise histórico-materialista tão desesperadamente necessária à ecologia, com suas noções malthusianas e em geral desatreladas da história. Que era possível interpretar Marx de um modo diferente, que concebia a ecologia como central ao pensamento dele (FOSTER, 2005, p. 7).

			Aqui tem início nosso ponto de partida para a recuperação do materialismo histórico-dialético e da dialética da natureza de Engels, como imprescindíveis para os debates mundiais sobre a finitude das condições de vida humana no planeta, capitaneadas pela ONU e pela FAO, que se associam à Agenda 21 e às Metas do Milênio.

			2.2. Da Noção de Falha Metabólica

			Enfatiza-se aqui a noção marxiana de falha metabólica na relação entre natureza e sociedade, em que se entende como:

			Um componente essencial do conceito de metabolismo sempre foi a noção de que ele constitui a base que sustenta a complexa teia de interações necessária à vida e viabiliza o crescimento. Marx empregou o conceito de ‘falha’ na relação metabólica entre os seres humanos e a terra para captar a alienação material dos seres humanos dentro da sociedade capitalista, das condições naturais que formaram a base de sua existência, o que ele chamou de ‘a perpétua condição da existência humana imposta pela natureza’ (FOSTER, 2005, p. 229).

			Esta falha é a relação direta entre o Homem e a terra, tal como o metabolismo de algum alimento ingerido, que se devidamente processado resulta em via, saúde e prosperidade, felicidade enfim, caso contrário em indigestão, mal-estar, angústia e até doença [social].

			Para Marx o trabalho, componente vital para a concepção do ser social, é uma relação entre o homem e o mundo em que habita, isto é, uma relação socioambiental, como se nota em:

			O trabalho é antes de qualquer outra coisa, um processo entre o homem e a natureza, um processo pelo qual o homem, através das suas próprias ações, medeia, regula e controla o metabolismo entre ele e a natureza. Ele encara os materiais da natureza como uma força da natureza. Ele põe em movimento as forças naturais que pertencem ao seu próprio corpo, aos braços, as pernas, cabeça e mãos, a fim de apropriar os materiais da natureza de uma forma adaptada às suas próprias necessidades. Através deste movimento, ele atua sobre a natureza [...] Ele é a condição universal da interação metabólica entre o homem e a natureza, a perpétua condição da existência humana imposta pela natureza (MARX, 1976, p. 283, 289).

			Demonstra-se assim, que o “Ser Social” de Marx, é também um “Ser Ecológico”, em seu existir lógico, pois se não fizer a busca racional do prazer e da felicidade, encontrará, como prenunciado por Epicuro, a angústia e a consequente morte... Morte das condições de vida humana no planeta... E esta é a nossa história! E dela decorrem movimentos que se desdobram como o Ecossocialismo de Michael Löwy, as utopias de Boaventura Souza Santos, de Leonardo Boff, de Frei Betto e de tantos outros que na contemporaneidade nos chamam atenção para que os patrimônios da humanidade, a água, a terra, o ar, o mar, as florestas e os rios, a natureza enfim, sejam realmente acessados por todos, com o fim das fronteiras nacionais, da intolerância, e a construção do bem comum, da felicidade e do prazer, por sua vez utopias epicurianas, necessárias à educação ambiental destas e das futuras gerações para que não sejamos mais brasileiros, americanos, alemães, africanos ou asiáticos, dentre outras designações, mas terráqueos, cuidando de nossa casa comum, o Planeta Terra.

			Devemos ainda sustentar que a função da ciência da natureza é a determinação precisa da causa dos elementos principais e que nesse conhecimento consiste a felicidade, e também no conhecimento da natureza real dos corpos que vemos no céu, e na aquisição de conhecimentos afins que contribuem para o conhecimento completo a esse respeito, indispensável também à felicidade (MARX, 1972, p. 301).

			Assim, em oposição às interpretações de Marx como um pensador descomprometido com o meio ambiente e a felicidade, buscou-se aqui reinterpretar este pensador como preponderante na percepção de sua época, que identificou no pensamento do filósofo Epicuro, um ponto de partida para um repensar o Homem, a sociedade, a economia e a natureza, que em si perfazem os estudos socioambientais.

			Sua tese de doutorado em Filosofia continua frutificando novos repensares sobre a condição humana e abriu uma nova fronteira para a compreensão e atualização das questões ambientais não só de sua época como também na atualidade, no entanto é mais tratado como um revolucionário do que um visionário.

			Resgatamos aqui o conceito de falha metabólica atribuído por Marx à relação entre o homem e a natureza, mediada pelo trabalho, na concepção do ser social como um ser ecológico, na medida em que sua racionalidade puder construir uma sociedade plural, com o fim das fronteiras nacionais e o compartilhamento dos patrimônios da humanidade.

			Diante do exposto, nos é lícito considerar o repensar de Marx às demandas socioambientais que ocupam a pauta dos debates mundiais do século XXI, como fulcro da análise do caso do Serviço Social no Brasil. Esta opção teórica se dá em função da extrema valorização deste autor naquele país, de modo que se busca refletir sobre a organização curricular dos Cursos de Serviço Social existentes, buscando-se utilizar a mesma cultura de referencial teórico, no intuito de prover um novo olhar sobre as funções e competências necessárias para a formação de Assistentes Sociais no Brasil, fazendo o uso de analogias em relação ao processo de inserção do Serviço Social em países da Europa e da América.

			A seguir analisaremos o processo de construção da Educação no Brasil, desde suas origens, passando pela organização do Ensino Superior e a inserção dos Cursos de Serviço Social, assim como a adoção do pensamento marxista com fulcro no recorte ideológico das Lutas das Classes Sociais, em detrimento à origem do pensamento deste autor, e como os órgãos representativos deste segmento profissional contribuíram para o engessamento das grades curriculares, representando um anacronismo que precisa ser revisto, em função da busca de respostas para a emergente questão socioambiental. 

			Capítulo III

			Do panorama histórico da Educação Básica e Superior no Brasil

			Neste capítulo será abordado o escopo histórico da inserção da Educação no Brasil, seus objetivos, contextos, contradições e resultados. Parte-se da Educação Básica para o Ensino Superior. Busca-se, deste modo, fornecer um panorama sobre tal conjuntura, de modo a contribuir para as reflexões que se pretendem construir neste Livro, além de propiciar elementos para a análise sobre o modo como transcorreu tal processo, tendo como intuito trazer à tona elementos necessários para uma reflexão acerca da inserção, objetivos e função escolar no Brasil, assim como a inserção do Ensino Superior para que assim tenhamos elementos para tratar no próximo capítulo da introdução do Serviço Social, suas diretrizes curriculares e a formação acadêmica de seus profissionais.

			Cabe ressaltar que neste panorama ora abordado encontraremos duas forças antagônicas ainda que complementares e interdependentes, uma vez que de um lado localizaremos a “Política Educacional”, que se estabelece por meio das ações daqueles que detém o poder de influenciar o processo educacional, tais como governantes, partidos políticos, elites influentes, sindicatos e instituições da sociedade vocacionadas para o controle dos rumos da nação. Tal abordagem também estabelece a Estrutura e o Funcionamento do Ensino, as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, as Diretrizes Curriculares Nacionais e ainda define os Temas Transversais da Educação. Por outro, lado temos a “Filosofia da Educação”, constituída por ideólogos, pedagogos e psicólogos que se posicionam em prol de um projeto de país que se pretende construir a partir das bases educacionais, ora elitizada, ora massificada. Neste âmbito se encontram os aspectos da Didática, da Prática de Ensino e das Abordagens Educacionais. Assim estas duas forças, se é que poderemos assim denominar, gravitarão em um sistema binário do qual emerge entre suas tensões, de atrações e repulsões, a constituição da Educação no Brasil, como se pretende apresentar em nossas próximas reflexões.

			3.1. A Inserção da Educação Formal no Brasil

			Com a chegada dos portugueses ao Brasil, financiados pela Ordem de Cristo, a Educação que se estabeleceu foi tratada como uma questão e não como uma solução. Num primeiro momento as missões religiosas buscavam “salvar esta gente”12, ou seja, os chamados indígenas, desconstruindo em grande parte a cultura de povos das florestas, que nelas habitaram em harmonia com a natureza ao longo de milênios. Num segundo momento, motivada pela necessidade de desenvolvimento econômico na colônia, o Brasil passou a receber milhares de escravos africanos. Tem início assim um processo de ocupação territorial caracterizado pelos relacionamentos miscigenados destas três matrizes culturais, notadamente a indígena, a lusitana e a africana.

			A História da Educação formal no Brasil se iniciou, portanto, a partir de 1549, por meio de um acordo entre o Rei D. Manuel III e a Companhia de Jesus (jesuítas), cuja gestão ficou a cargo do Padre Manoel da Nóbrega. Atualmente poderíamos afirmar que se tratou de uma terceirização da Educação, uma vez que a mesma não foi direcionada pelos agentes do Estado português, mas por uma organização multinacional. Com o decorrer do tempo outras instituições religiosas católicas também assumiram responsabilidades educacionais, tais como franciscanos e carmelitas.

			Cabe, no entanto, ressalvar, por um dever de Justiça, que as nações indígenas aqui existentes mantinham seus processos educacionais já há milhares de anos, todavia inserida no processo de reprodução de seus modos de viver, seus saberes e fazeres, cujos historiadores e antropólogos fixam entre 40.000 e 20.000 anos atrás. Gente que sabia viver nas florestas e sabia ensinar como viver nela, que se dava ao longo de toda a vida de cada elemento indígena, saber este compartilhado, uma vez que o conhecimento destes povos da floresta não era reservado e comercializado como instrumento de ascensão social do modo civilizado, ou seja, ao se compartilhar os saberes não se tornava um instrumento de poder de um indivíduo sobre outro, mas uma forma fundamental de sobrevivência da coletividade, por meio do que se considera como formação societária da ordem tribal, via de regra atrelada ao sagrado. 

			Trata-se, portanto, de uma educação que tinha por base assimilar o indivíduo à ordem social tribal (ou ao ‘Nós Coletivo’) nos limites em que isso se torna possível sem destruir o equilíbrio psicobiológico da pessoa, unidade e fundamento dinâmico da vida em sociedade (FERNANDES, 1979, p. 174).  

			Esta forma de reprodução do conhecimento foi sendo dissolvida pela antropofagia missionária cristã, aplicada aqui não no sentido canibal do vocábulo, ou seja, no comer da carne, mas sim no sentido do comer a alma destes povos, uma vez que tais religiosos catequizavam em português e faziam com que os curumins se comunicassem neste idioma, além de submetê-los às formas de trabalho existentes nas missões religiosas. E em função disto causavam a quebra da reprodução de tais conhecimentos, substituindo-os por outros, e assim ao se tornarem adultos, não serviam mais para serem índios e jamais conseguiram serem considerados como iguais entre os colonizadores, tornando-se, deste modo, povos marginalizados.

			Com esta ruptura, tem início a primeira fase da Educação colonial, ocorrida entre o período Monárquico e o Imperial, de predomínio jesuíta, muito embora outras ordens religiosas também se dedicassem à educação, como a dos Franciscanos e Carmelitas, porém com menor ênfase. Este período que perdurou duzentos e dez anos, nos quais foram fundados diversos colégios que atendiam tanto a instrução dos filhos dos colonos brancos e mestiços, quanto à catequese dos indígenas. Para dar conta deste desafio o jesuíta Padre Manoel da Costa elaborou um plano de ensino adaptado à realidade brasileira e à sua missão, de doutrinar nos princípios cristãos, assim como da língua portuguesa e a formação secular, de ler, escrever, além das operações matemáticas fundamentais, preparando-os para a continuidade dos estudos na Europa, todavia em um contexto hegemônico eclesial pré-moderno.

			Na Idade Média, o currículo se compunha de uma classificação do conhecimento composta do trivium (três caminhos ou disciplinas: Gramática, Retórica e Dialética), que hoje chamaríamos de disciplinas instrumentais, e do quadrivium (quatro vias: Astronomia, Geometria, Aritmética e Música), que apresentava um caráter nitidamente mais prático. Essas sete artes constituíram uma primeira organização do conhecimento, que perdurou durante séculos nas universidades europeias (SACRISTÁN, 2013, p. 17).

			Cabe ressaltar que o trivium e o quadrivium, denominados como sete artes, eram praticadas desde a antiguidade clássica, por Platão, que juntamente com Sócrates, tinham a preocupação com a construção de um “desenvolvimento pessoal que valorizasse a verdade acima de qualquer outro valor” (PARASKEVA, 2000, p. 27), ou seja, fundamentado no humanismo e não no individualismo, uma vez que o objetivo era a formação dos valores para o convívio social, ou seja, da vida humana. No entanto a perversão dos valores nos trópicos do Novo Mundo, caracterizada pelo individualismo resultante da luta pela sobrevivência, contribuiu gradativamente para que o ideal clássico da preocupação primordial com a alma ao invés dos ganhos (PARASKEVA, 2000) fosse realmente revertido na Idade Média tardia.

			Esta perversão ocorreu também entre os jesuítas, pois durante o Brasil Colônia não foi fundada nenhuma Universidade no Brasil, 

			[…] entretanto fundaram ‘Colégios Maiores’ como o Colégio dos Jesuítas da Bahia (1572) com os cursos de Arte e Teologia; o Colégio do Rio de Janeiro (1638), o Colégio de Olinda (1687); o Colégio do Pará (1695). Foi importante, também, o último curso superior fundado pelos jesuítas, em Mariana, em 1753, onde funcionavam os cursos de Filosofia e de Teologia (SANCHEZ, 1996, p. 27-28).

			Tal situação se constituía em desobediência à Coroa Portuguesa, uma vez que nas colônias, dentre elas o Brasil, não havia, naquele momento, o interesse pelo desenvolvimento da Educação, mas por outro lado, tais religiosos buscavam proporcionar às famílias interessadas a preparação para os estudos nas instituições de ensino existentes na Europa. Mais do que isto, neste período os jesuítas também conseguiram centralizar na Universidade de Coimbra a formação educacional em Portugal, atrelando-a ao planejamento missionário mundial que pretendiam. No entanto, de modo contraditório, “até o século XVIII, de modo explícito, o governo português procurou impedir a criação de cursos de ensino superior e da imprensa, prevendo que, no futuro, pudessem constituir focos ou instrumentos de libertação dos colonos” (FÁVERO, 1980, p. 33). Havia, portanto, desconfianças latentes em relação à Ordem Jesuíta, já como prenúncio de sua derrocada política que não tardaria a chegar.

			O avanço da ciência e da filosofia, caracterizados pelos modelos matemáticos de Copérnico13 e de Bruno14, desconstruíram o Teocentrismo15, resultando no Heliocentrismo, que aliados ao descobrimento de povos autóctones nas Américas, até então não citados na Bíblia, forneceram o entendimento de que esta não teria mais como sustentar que era possuidora de todas as respostas, e que, por conseguinte, a Igreja Católica não era detentora do Poder Divino, reflexões estas que começaram a abalar a estrutura eclesial, que até então legitimava a eficácia educacional que alicerçava a sociedade brasileira naquele momento. Futuramente este Heliocentrismo se transformaria em Antropocentrismo, graças às contribuições de Galilei16 e de Descartes17, este último, após amplo processo de racionalidade afirmou:

			Notando que esta verdade: eu penso, logo existo, era tão firme e tão certa que todas as mais extravagantes suposições dos céticos não seriam capazes de abalar, julguei que podia aceitá-la sem escrúpulo, como o primeiro princípio da Filosofia que procurava (DESCARTES, 1991, p. 46).

			Ou seja, o cogito, a verdade absoluta, que precisa ser considerado como o marco histórico do surgimento do ‘eu’ penso, logo ‘eu’ existo, implicou na inserção do “eu” do Homem, que doravante passaria a integrar os contextos acadêmicos, transformando, por conseguinte, a sociedade e consolidando a fronteira da passagem para a chamada Idade Moderna, caracterizada principalmente pela perda de poder da Igreja Católica. Em outras palavras, o ‘eu sou’ resultou, obrigatoriamente, na consequência do Res Cogitans (coisa pensante). Assim, a Idade Moderna se iniciaria sob o entendimento de que o sujeito é uma necessidade do conhecimento, fornecendo assim, novos rumos para a Filosofia.

			O Iluminismo foi a consequência deste repensar o mundo e a condição do homem, estabelecendo os princípios da Liberdade, da Igualdade e da Fraternidade. Entretanto resultou em revoluções que buscaram a independência, tais como a Americana, entre 1775 e 1783, a Haitiana entre 1792 e 1804, a Inconfidência Mineira em 1789, que foi derrotada pela Coroa Portuguesa. No entanto, no próprio país em que teve berço esta filosofia, a França, o Iluminismo resultou no terror, condenando milhares de pessoas à guilhotina, exatamente por pensarem contraditoriamente aos rumos revolucionários ou serem interpretados como tais. Ocorre que isto era uma contradição aos próprios princípios iluministas, de tal modo que as ciências por ele impulsionadas não conseguiam explicar o próprio homem, demonstrando que seus propósitos eram insólitos, pois não tornou os homens nem livres, nem iguais e nem fraternos, dando margem à busca de novos paradigmas.

			Emerge assim, na própria França, outro sistema filosófico que também se constituiu em uma doutrina sociológica e política, além de ser também uma epistemologia, denominada Positivismo, por meio de vários pensadores, tais como Condorcet18, Saint-Simon19 e Comte20, os quais se utilizavam da ciência natural para explicar os acontecimentos sociais, ou seja, tal método comportava em si uma visão científica da sociedade como único critério de busca da verdade, e a partir de então passou a influenciar inúmeros pensadores e governantes, exercendo grande influência no Brasil, a ponto do lema positivista “Ordem e Progresso” ser inserido na bandeira brasileira. 

			Neste ínterim, novos ventos soprariam no Brasil, entre 1759 e 1779, por ação do Marquês de Pombal21, Ministro de Estado em Portugal, que foi protagonista da expulsão os jesuítas de Portugal e de todas as colônias portuguesas, dentre elas a do Brasil, assim como também foram proibidas todas as novas adesões nas demais congregações religiosas. Isto fez com que a chamada Ratio Studiorum (sistema de estudos) que em si era a orientação da Educação fornecida pelos religiosos aos leigos, buscando a formação humanística integral de cunho cristão, fosse substituída por uma Educação laica, direcionada pelo Estado Português, uma vez que ainda se vivia o período colonial. Em função disto: 

			O Estado assumiu a educação em Portugal e no Brasil, de modo a realizar concursos, verificar a literatura que deveria ser usada e a que deveria ser censurada e assim por diante. No nosso caso desapareceu o curso de Humanidades, ficando em seu lugar as ‘aulas régias’. Eram aulas avulsas, de latim, grego, filosofia e retórica (GHIRALDELLI, 2007, p. 8-9).

			Inicia-se, assim, a segunda fase da Educação no Brasil, e nela, com as reformas acima citadas, buscava-se preparar os estudantes para a complementação dos estudos superiores nas universidades europeias, pois como visto não havia tal oferta no Brasil, ainda que os jesuítas buscassem meios para oferecer estudos maiores à revelia da Coroa. Assim, jovens das elites existentes no Brasil foram estudar na Europa e ao regressar trouxeram consigo tanto os ideais iluministas quanto os positivistas, ambos de tendências ateístas, e que culminariam futuramente nos embates filosóficos que permearam a Proclamação da República.

			Com a vinda da Corte Portuguesa para o Brasil em 1808, fugida das guerras napoleônicas que buscaram implantar os princípios iluministas pela força das armas, marca-se o terceiro período da Educação, em que começou realmente a se alterar com maior profundidade, por meio da oferta do Ensino Primário, o fomento ao Ensino Secundário e a inserção do Ensino Superior no Brasil, uma vez que para este foi transferida a sede do governo português. Neste mesmo ano são implantadas as Faculdades de Medicina de Salvador e do Rio de Janeiro, assim como a Real Academia Militar em 1810.

			Em 1822, um ano após o retorno da Família Real para Portugal, foi declarada por D. Pedro I (D. Pedro IV em Portugal), a Independência do Brasil, mantendo-o sob seu governo, de modo que entre repúblicas constituídas na América Latina, o Brasil foi o único país que ainda continuaria com o regime monárquico. Dois anos depois, em 1824 foi outorgada a Constituição do Império do Brasil, a qual em 1826 também fora implantada em Portugal, uma vez que D. Pedro I, por Direito de sucessão, era também príncipe real do Reino Unido do Brasil, Portugal e Algarve. Nela houve a criação de um Sistema Nacional de Educação, caracterizando os Ensinos: Primário, Ginasial e Universitário, que já inspirava a ideia da sistematização que buscava a consolidação do Estado Nacional. Como resultado efetivo, no que concerne ao Ensino Superior, fora fundada por Lei imperial, em 1827, a Faculdade de Direito de São Paulo, que funcionava em anexo ao Convento São Francisco de Assis. Entretanto, no que concernia à Educação de base no Brasil, havia a ausência de docentes, e algo precisaria ser feito.

			Assim, a solução foi obtida pela adoção do Método Lancaster22, pelo qual os alunos mais adiantados ensinavam aos iniciantes. Hoje se compararia a algum tipo de monitoria, em que alunos de semestres avançados facilitam o processo do ensino-aprendizagem dos demais.

			Na realidade a Educação no Império do Brasil, tanto nos anos de D. Pedro I quanto de D. Pedro II, vivia o conflito entre o humanismo dos religiosos e o cientificismo laico dos positivistas, inviabilizando assim, quaisquer modelos propostos. Tal confronto penderia para uma situação eclética por meio do Decreto 7247/1879 no qual se autorizou o livre ensino na cidade da Corte, o Rio de Janeiro, sem quaisquer restrições a métodos ou conteúdos, mas que se assegurava do rigor avaliativo, procurando projetar a imagem de uma cidade cosmopolita, cujo modelo também não conseguiu se perpetuar.

			Com o século XIX houve a estruturação das Ciências Sociais, em especial aquelas que pretendiam dar respostas às relações sociais, seus processos culturais e as relações de poder delas derivantes, tais como a Sociologia, a Antropologia e a Ciência Política, em sequência da Economia, que se estruturara a partir dos séculos XVII e XVIII. Estas passariam a se desenvolver a partir de então, resultando em uma nova configuração científica mundial, impulsionadas também pelos debates mundiais sobre evolucionismo de Charles Darwin. Por conseguinte, a Educação também necessitaria se reformular nas décadas seguintes, par e passo à segunda fase da Revolução Industrial, uma vez que 

			Na primeira metade do século XIX, as escolas privilegiavam a sedimentação de um determinado projeto social no qual a aculturação assumia um papel preponderante, ao passo que no último quarto do século XIX o currículo reforçou a disciplina mental (PARASKEVA, 2007, p. 39).

			Nesta mesma época tem início um grande debate mundial sobre a formação dos Estados Nacionais, cujo cerne das discussões se dava no entendimento de que aquele que tivesse o melhor povo, isto é, o mais puro, resultaria, consequentemente, no melhor Estado. Este cenário acabou por interferir nas ações governamentais que estabeleceram legislações abolicionistas, não sem pressões vindas da Inglaterra, credora brasileira, que fazia constantes pressões sobre o governo para a implantação do modo de produção capitalista de modo a atender seus interesses naquela fase da Revolução Industrial, em substituição do escravagismo, pois escravos não possuem poder de consumo, essencial ao capitalismo industrial que se vivia naquele momento. 

			Em função destas pressões externas e internas surgiram as seguintes legislações: Lei de Proibição do Tráfico, em 1831, a Lei do Ventre Livre, em 1871, a Lei dos Sexagenários, em 1878 e finalmente a Lei Áurea, em 1888, que ao abolir a escravidão no Brasil, ou seja, o modo de produção escravagista, automaticamente implantou o modo de produção capitalista no país. Sendo assim, estas legislações não podem e nem devem ser consideradas como humanistas, mas sim como opções econômicas adotadas pelo Estado Nacional, fato este que não se aborda nas escolas brasileiras, merecendo assim, um olhar mais amplo e profundo sobre este período.

			Ressalte-se aqui que em função da Lei Áurea todos os escravos se tornaram livres, e de modo geral ficaram de fato felizes e agradecidos, entretanto, esta Lei não pode ser considerada como uma real abolição da escravatura, mas sim do Estado de todas as suas responsabilidades civis, sociais, educacionais e previdenciárias para com aquela população que passou a estar abandonada à sua própria sorte. Ao tornar livres os escravos afrodescendentes, estes ficaram desprovidos de amparo, indenizações, acesso à educação e à saúde, sem acesso ao trabalho, moradia, alimentação, vestuário e outros itens necessários às suas sobrevivências. Além disso, seus antigos postos de trabalho e residências foram ocupados a princípio por imigrantes europeus: italianos, alemães, portugueses, espanhóis e, posteriormente poloneses, sírio-libaneses, armênios, lituanos e futuramente japoneses e chineses, dentre outros grupos caucasianos, que não conheciam clima, a vegetação, o idioma e a cultura, mas eram brancos e isto é o que importava, uma vez que se buscava construir no Brasil uma Europa Tropical, ou seja, onde não caísse neve. 

			Na verdade, com o rápido crescimento de uma população imigrante (oriunda da quase totalidade do mundo), era impossível manter uma filosofia disciplinadora mental e o ato de ensinar (tanto a teoria quanto a prática) sofreu alterações radicais (PARASKEVA, 2007, p. 39). 

			Ocorre que sob o ponto de vista do uso da força de trabalho, o capitalismo é extremamente democrático, pois para tal sistema o que importa é a produção de mais valia, ou seja, não importa se a força de trabalho é branca, negra, indígena, polinésia ou asiática, desde que resulte em lucros. No entanto os afrodescendentes, ainda que tivessem uma experiência de trabalho de mais de 350 anos no Brasil, e de conhecerem muito bem o clima, a vegetação, o idioma e a cultura, não foram aproveitados como força de trabalho, uma vez que não era de interesse das oligarquias a miscigenação, pois era considerada, como visto, como um fator de degeneração do povo brasileiro. Assim, esta população foi colocada à margem da sociedade laboral. Constata-se, deste modo, que a origem dos problemas sociais no Brasil, e cujos resultados ainda hoje se fazem presentes, não está no capitalismo, mas na segregação racial, disseminada, dissimulada, subjetiva, anônima e politicamente correta, fato este que mereceria maiores atenções nas produções acadêmicas.

			Teve assim início o projeto governamental de embranquecimento cultural e biológico da população brasileira, de modo que afrodescendentes e grupos indígenas, já citados, foram gradativamente abandonados em processos eugênicos e higienistas diferenciados em prol da pretendida supremacia caucasiana, ficando assim as outras duas matrizes culturais à margem do sistema educacional.

			Surgiram assim as primeiras favelas e os urbanismos de riscos que tantas afetações causaram ao meio ambiente desde então. E para cada favela erguida havia também violentas repressões que se destinavam à desocupação e reintegração das áreas. Com isto os afrodescendentes foram literalmente abandonados à própria sorte, sobrevivendo de subempregos: lixeiros, coveiros, varredores de rua, lavadeiras, empregados domésticos, mascates e vendedores ambulantes, entre outros.

			De fato, numa macrotransição, o resultado da bifurcação provavelmente não só é influenciado, mas determinado pela consciência dos membros do sistema. Isso porque, como em todo o processo de bifurcação, uma bifurcação na esfera social é inicialmente indecisa quanto à conclusão para a qual se dirige. Seu resultado somente é decidido por diminutas e aparentemente aleatórias ‘flutuações’ dentro do sistema ou em seu ambiente. Nos sistemas naturais, essas flutuações não estão sob o controle do sistema (elas não são influenciadas pela vontade consciente dos participantes do sistema); já nas sociedades humanas, elas estão sujeitas à vontade e aos valores dos seres humanos. Isso significa que o resultado de uma macrotransição é decisivamente determinado pela consciência daqueles que participam do sistema (LASZLO, 2001, p. 23-24).



OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/image/Cinza.png
SERGIO LUIZ DE SOUZA VIEIRA

FORMACAO EM SERVICO SOCIAL
NO BRASIL, NA EUROPA
E NA AMERICA

HISTORIA ACADEMICA E DESAFIOS
DA QUESTAO SOCIOAMBIENTAL
DO SECULO XXI

/ Editora Wy

{CRV





OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/image/store-google.png
b

DISPONIVEL NO

Google Play





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/store-apple.png
ixar na
App Store






OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/9786525106236.jpg
SERGIO LUIZ DE SOUZA VIEIRA

FORMACAO EM SERVICO SOCIAL
NO BRASIL, NA EUROPA
E NA AMERICA

HISTORIA ACADEMICA E DESAFIOS
DA QUESTAO SOCIOAMBIENTAL
DO SECULO XXI

ER)
\‘ S

NS





